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ATA DA 9ª. SESSÃO ORDINÁRIA, DA 4ª. SESSÃO LEGISLATIVA, DA 13ª. LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, REALIZADA NO DIA 29 DE MARÇO DE 2004.

PRESIDÊNCIA:
   Vereador EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA

SECRETARIA:
   Vereador ADEMIR LOPES DIONISIO




   Vereador JOSÉ CARLOS LOURENÇÃO

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano dois mil e quatro, às dezenove horas e trinta minutos, na sede do Poder Legislativo, situado à Praça Comendador Emilio Peduti, nº. 112, Edifício “Vereador Abílio Dorini”, sob a Presidência e a Secretaria dos Vereadores acima citados, foi realizada a 9ª. Sessão Ordinária, da 4ª. Sessão Legislativa, da 13ª. Legislatura da Câmara Municipal de Botucatu. Estiveram presentes no Plenário Vereador “Laurindo Ezidoro Jaqueta” os seguintes Vereadores: CARLOS TRIGO, CULA, CALDAS, CLAUDIÃO, SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, GERALDO VIEIRA, JOEL DIVINO, LOURENÇÃO, ZÉ FERNANDES, DADÁ, LUIZ RUBIO, MAURO MAILHO, JUNIOR COLENCI e REINALDINHO. Com a presença de quinze Vereadores e havendo número legal, o Senhor Presidente instalou a presente Sessão Ordinária e colocou em votação as Atas das Sessões Ordinária e Extraordinária realizadas respectivamente, nos dias vinte e dois e vinte e quatro de março do ano dois mil e quatro, as quais foram APROVADAS pela unanimidade dos Senhores Vereadores presentes. Logo após contatou-se a presença dos Vereadores: DIMAS e NENÊ BUENO. Em seguida, solicitou ao Senhor Secretário que procedesse a leitura das CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS: da Prefeitura Municipal, OF.GP. Nºs. 029/04, 030/04, 032/04, 039/04, 046/04, 059/04, 060/04, 061/04, 062/04, 063/04, 064/04, 066/04, 067/04, 068/04, 069/04, 070/04, 071/04, 072/04, 073/04, 074/04, 075/04, 076/04, 078/04, 079/04, 080/04, 081/04, 082/04, 083/04, 084/04, 085/04, 087/04, 088/04, 089/04, 090/04, 091/04, 092/04, 093/04, 094/04, 096/04, 097/04, 099/04, 100/04, 101/04, 102/04, 117/04120/04, 121/04, em atenção aos Requerimentos nºs. 043/04, 050/04, 041/04, 066/04, 062/04, 086/04, 090/04, 093/04, 098/04, 103/04, 104/04, 107/04, 109/04, 110/04, 117/04, 099/04, 106/04, 087/04, 096/04, 101/04, 105/04, 108/04, 085/04, 091/04, 097/04, 112/04, 122/04, 129/04, 134/04, 135/04, 142/04, 151/04, 120/04, 131/04, 126/04, 136/04, 144/04, 127/04, 141/04, 137/04, 133/04, 138/04, 143/04, 121/04, 140/04, 149/04, 150/04; da Prefeitura Municipal, OF.GP.Nº. 103/04, em atenção ao Requerimento nº. 057/04; da Secretaria dos Esportes do Estado de São Paulo, Ofício ST CG Nº. 857/2004, em atenção ao Requerimento nº. 1184/03; do Ministério da Saúde, Ofício nº. 00003751, 00004509, 00002842, 00019923/MS/SE/FNS, informando sobre a liberação de verba para a área da Saúde;do Ministério da Educação, Comunicado nº. CM021966/2004,  
informando sobre a liberação de verba para a área da Educação; da Diretora Técnica da DIR XI-SUS, OF.DTNº. 16/2004, em atenção ao Requerimento nº. 182/04; da Telefônica, CT.KRB.0140/2004, em atenção aoS Requerimentos nºs. 051/04 e 061/04; da Telefônica, em atenção ao Requerimento nº. 198/04; do Diretor da Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia UNESP, agradecendo a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº. 001/04 que lhe concede o Título de “Botucatuense Emérito”; do Presidente da Estância Turística de Ibitinga convidando para assistirem a apresentação da “Via Sacra ao Vivo”, que acontecerá nos próximos dias sete e nove de abril. Durante a leitura das Correspondências, pela ordem, o Vereador ZÉ FERNANDES solicitou que fosse lido na íntegra o OF. GP. Nº. 076/04, que responde o Requerimento nº. 108/04, e que o mesmo fosse registrado, na íntegra, na Ata. O Senhor Presidente acatou as solicitações. “OF.GP. 076/04 – Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Botucatu. Ref. Resposta Requerimento nº. 108 -  Autor? Zé Fernandes. Em referência ao Requerimento acima mencionado, encaminho ao nobre Vereador resposta em anexo, do Excelentíssimo Senhor Diretor da Fazenda, Milton Antonio Chiozo Filho. Em resposta ao Requerimento nº. 108, de 26/02/2004, da Câmara Municipal de Botucatu, passamos a informar as questões propostas pelo nobre Vereador Zé Fernandes, a saber: 1) P. Qual o montante real da dívida da Prefeitura Municipal de Botucatu apurado no início da atual gestão? 2)P. Até a presente data, em quanto importam os pagamentos referentes as dívidas da Prefeitura Municipal de Botucatu? R. Desde o início desta gestão até 30/12/2003 já foram despendidos recursos num total de R$ 12.090,060,11. Aí incluídos Principal e Correção Monetária. 3) P. Ainda resta sanar dívidas? Em caso positivo, qual a importância? R. Sim, ainda restam dívidas a serem pagas que podemos separar em dois grupos distintos a saber: a) 1º. Grupo- Dívidas renegociadas que estão sendo quitadas mensalmente cujo ônus mensal atual importa em R$135.000,00 aproximadamente. B) 2º. Grupo- Dívidas que se encontram em trâmite no Judiciário cujo montante do Principal é da ordem de R$ 13.592.589,61. 4)P. Como foram renegociadas as dívidas e quais as formas de pagamentos realizadas? R. No primeiro semestre do novo Governo, após estarmos munidos dos documentos necessários dirigímo-nos a Brasília, com o objetivo de renegociar as dívidas do Município para com o Governo Federal e principalmente obter o desbloqueio das quotas do Fundo de Participação dos Municípios retido desde fevereiro de 1999. Todavia, nosso intento foi parcialmente frustado tendo em vista que não foi admitida nenhuma possibilidade de negociação, restando-nos aceitar as condições unilaterais da União. Dessa forma refinanciamos os dois acordos de dívidas com o PASEP e pagamos a primeira parcela para termos desbloqueadas as quotas do F.P.M., antes mesmo de resolvermos a dívida das folhas de pagamentos que herdamos do nosso antecessor. O mesmo procedimento foi adotado com referência ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. A seguir descrevemos como ficou a Dívida Fiscal e os acordos de pagamentos: a) PASEP- Dívida Ativa: Valor do Principal R$ 246.232,50, amortização em trinta parcelas mensais consecutivas, corrigidas pela taxa Selic, cujo último vencimento foi em 19/06/2003. B) PASEP- Inadimplência ocorrida de outubro/1998 a dezembro/2000 – valor Principal R$ 955.885,85, amortização em trinta parcelas mensais consecutivas, corrigidas pela taxa Selic, cujo último vencimento foi em 28/08/2003. c) F.G.T.S.- Inadimplência ocorrida em abril/1998 a dezembro 2000 – valor Principal R$ 1.851.706,83, amortização em cento e vinte e cinco parcelas mensais consecutivas corrigidas a razão de 3% ao ano, cujo último vencimento ocorrerá em 21/05/2012. d) INSS- Levantamento da fiscalização abrangendo o período de 07/1978 a 10/1999 – valor Principal em 31/12/1999 R$ 3.755.431,27, amortização em duzentos e quarenta meses em valores a serem debitados nas quotas do F.P.M., o último vencimento ocorrerá em 26/09/2017. e) SABESP- Inadimplência ocorrida em diversos exercícios anteriores a 2001 – valor Principal R$ 1.063945,49, amortização em sessenta parcelas mensais consecutivas, corrigidas pela UFESP, cujo último vencimento ocorrerá em 04/03/2005. f) CPFL- Inadimplência ocorrida até dezembro/2000 – valor Principal R$ 2.141.160,95, amortização em oitenta parcelas mensais e consecutivas corrigidas pelo I.N.P.C. do I.B.G.E., cujo último vencimento ocorrerá em 25/04/2008. g) Executando-se as ações judiciais em andamento dos demais credores da P.M.B., em sua totalidade fornecedores de bens e serviços, serão pagos à vista de acordo com a disponibilidade de caixa. 5) P. Quais os nomes das empresas credoras e respectivos valores devidos? R. Além dos contratos de parcelamento citados anteriormente (I.N.S.S., F.G.T.S., C.P.F.L. e SABESP) e ações judiciais em andamento (Tejofran e Sartori, são credores remanescentes que terão seus créditos pagos até o final deste mês, o quadro a seguir discriminado: Assoc. 
Promoção Humana Apostólica- R$9.450,00 – José Luiz Villas Boas Novelli- R$ 4.000,00 – Maria de L. Carani M. de Morais- R$ 1.200,00 – Silpar Com. Imp. Repr.- R$ 3.921,79 – João Roberto Vernini- R$ 800,00 – Constr. Riachuelo- R$ 653,25 – Constr. Riachuelo (Retenção do INSS)- 3.770,20. Sendo o que tínhamos a informar. Atenciosamente, Milton ª Chiozo Filho-Departamento da Fazenda. PROJETOS QUE DERAM ENTRADA: 01) PROJETO DE LEI Nº. 039/2004- de iniciativa dos Vereadores SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, JUNIOR COLENCI, JOEL DIVINO, DIMAS e CULA, que dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por particulares perante a administração pública. 02) PROJETO DE LEI Nº. 040/2004- de iniciativa dos Vereadores EDNEI CARREIRA, SARGENTO CHAVARI, CULA, ZÉ FERNANDES, GERALDO VIEIRA, DIMAS, JUNIOR COLENCI, MAURO MAILHO, DADÁ, JOEL DIVINO e REINALDINHO, que institui o Hino Oficial do Município de Botucatu. 03) PROJETO DE LEI Nº. 041/2004- de iniciativa da MESA DA CÂMARA, que dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar, no orçamento vigente da Câmara Municipal de Botucatu. 042/2004- de iniciativa dos Vereadores SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, JUNIOR COLENCI, JOEL DIVINO, DIMAS e CULA, que dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo no currículo das escolas municipais. REQUERIMENTOS DE PESAR: do Vereador CARLOS TRIGO, nº. 277/04; do Vereador GERALDO VIEIRA, 278/04; DE TODOS OS VEREADORES, nº. 279/04. Após a leitura dos Votos de Pesar, pela ordem, o Vereador JUNIOR COLENCI solicitou a suspensão do Grande Expediente, bem como que fosse realizado um minuto de silêncio em homenagem a memória da Senhora Maria de Lourdes Funari. Feito um minuto de silêncio, o Senhor Presidente colocou em votação o pedido de suspensão do Grande Expediente, que foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. REQUERIMENTOS APRESENTADOS E APROVADOS: do Vereador SARGENTO CHAVARI, nºs. 248/04, 249/04, 250/04 e 259/04; do Vereador CULA, nºs. 251/04 e 261/04; do Vereador JOEL DIVINO, nºs. 252/04, 253/04, do Vereador REINALDINHO, nºs. 254/04, 255/04, 256/04 e 257/04; do Vereador JUNIOR COLENCI, nº. 258/04; dos Vereadores REINALDINHO e JOEL DIVINO, nº. 260/04; dos Vereadores CARLOS TRIGO e CLAUDIÃO, nºs. 262/04 e 263/04, dos Vereadores CULA e ZÉ FERNANDES, nº. 264/04; dos Vereadores CALDAS, CARLOS TRIGO e CLAUDIÃO, nº. 265/04; dos Vereadores CALDAS e CULA, nº. 266/04; do Vereador CALDAS, nºs. 267/04, 268/04 e 269/04; do Vereador ZÉ FERNANDES, nº. 270/04, 271/04, 272/04 e 273/04; dos Vereadores CLAUDIÃO e CARLOS TRIGO, nº. 274/04; do Vereador NENÊ BUENO, nºs. 275/04 e 276/04. Após a leitura do Requerimento nº. 266/04 pela ordem, o Vereador JUNIOR COLENCI solicitou que todo material utilizado na Audiência Pública realizada em dois mil e dois, quando se discutiu o problema do Hospital Sorocabana fosse encaminhado a Comissão  constituída para acompanhar e participar de todas as atividades que busquem dar solução e bom funcionamento do Hospital Sorocabana. O Senhor Presidente explicou que a Comissão será a mesma da Saúde. INDICAÇÕES APRESENTADAS E ENCAMINHADAS AO PREFEITO MUNICIPAL:  do Vereador MAURO MAILHO, nº. 049/04; do Vereador NENÊ BUENO, nº. 050/04; do Vereador GERALDO VIEIRA, nºs. 051/04 e 052/04; do Vereador JOEL DIVINO, nºs. 053/04 e 054/04; do Vereador SARGENTO CHAVARI, nº. 055/04; do Vereador CULA, nº. 056/04; dos Vereadores CLAUDIÃO e CARLOS TRIGO, nº. 057/04.                 Encerrada a fase destinada à apresentação e votação das proposituras, fizeram uso da Tribuna de Oradores, no Pequeno Expediente os Vereadores: JUNIOR COLENCI, JOEL DIVINO, SARGENTO CHAVARI e ZÉ FERNANDES.  Encerrada a fase destinada ao Pequeno Expediente, e em virtude da suspensão do Grande Expediente, o Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a  chamada dos Senhores Vereadores para a Ordem do Dia. Feita a chamada verificou-se a presença unânime dos Senhores Vereadores. 
Em seguida, imediatamente deu-se início a ORDEM DO DIA: 01) PROJETO DE LEI Nº. 116/2003- de iniciativa dos Vereadores CAIO BENTIVENHA e ZÉ FERNANDES, que altera disposições da Lei nº. 3059, de 28 de dezembro de 1990 – Imprensa Oficial do Município. Pela ordem, o Vereador LUIZ RUBIO solicitou o adiamento do referido Projeto por três sessões. Colocado em votação o pedido de adiamento, foi REJEITADO pela maioria dos Senhores Vereadores. Usou a palavra o Vereador LOURENÇÃO. Pela ordem, o Vereador CARLOS TRIGO solicitou adiamento da referida matéria por uma sessão. Colocado em votação o pedido de adiamento por uma sessão, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 02) PROJETO DE LEI Nº. 131/2003- de iniciativa do Vereador SARGENTO CHAVARI, que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação de filtros e utilização de água filtrada nos estabelecimentos que especifica. Pela ordem, o Vereador CALDAS solicitou adiamento do referido Projeto por três sessões. Colocado em votação o pedido de adiamento, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 03) PROJETO DE LEI Nº. 142/2003- de INICIATIVA POPULAR, que dispõe sobre a instalação, proteção e preservação ambiental e de segurança para postos de serviços e de abastecimento de combustíveis para veículos automotores e dá outras providências. (Originário do Projeto de Lei Complementar nº. 019/2003).Pela ordem, o Vereador REINALDINHO solicitou adiamento da referida matéria por três sessões. Colocado em votação, o pedido de adiamento, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 04) PROJETO DE LEI Nº. 001/2004 COM EMENDA MODIFICATIVA- de iniciativa dos Vereadores SARGENTO CHAVARI, DIMAS e EDNEI CARREIRA, que dispõe sobre a coleta, transporte e armazenamento de pneus inservíveis até processo final de reciclagem. Fez uso da palavra o Vereador CALDAS. Colocado em votação o Projeto, salvo Emenda, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Colocada em votação a Emenda, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 05) PROJETO DE LEI Nº. 017/2004- de iniciativa dos Vereadores SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, JUNIOR COLENCI, JOEL DIVINO, DIMAS e CULA, que dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias integrantes de sistema de caixas eletrônicos e, aquelas que possuam seus próprios caixas, a manterem diuturnamente, nos respectivos locais, corpo de segurança para proteção de seus usuários. Usou a palavra o Vereador REINALDINHO, que solicitou o adiamento do Projeto em questão por três sessões, e que foi aparteado pelo Vereador CALDAS. O Senhor Presidente solicitou ao Vereador Caldas que esclarecesse se  gostaria que fosse convidado alguém da Polícia Militar para comparecer a esta Casa para prestar esclarecimentos a respeito do assunto ou se uma Comissão iria até o Batalhão da Polícia Militar. Pela ordem, o Vereador CALDAS disse que os próprios autores do referido Projeto poderiam ir até o Batalhão da Polícia Militar em busca de esclarecimentos. Pela ordem, o Vereador SARGENTO CHAVARI solicitou que fosse agendado um dia para os Vereadores autores do Projeto em discussão fossem até o Comando da Polícia Militar. O Senhor Presidente designou os Vereadores Reinaldinho, Sargento Chavari e Caldas para comparecerem ao Batalhão da Polícia Militar em busca de informações. Colocado em votação o pedido de adiamento, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 06) PROJETO DE LEI Nº. 022/2004- de iniciativa dos Vereadores SARGENTO CHAVARI, EDNEI CARREIRA, JUNIOR COLENCI, DIMAS e CULA, que dispõe sobre a publicidade mensal de informações relativas às receitas correntes e gastos com pessoal do Município de Botucatu. Pela ordem, o Vereador SARGENTO CHAVARI solicitou a retirada do Projeto em questão. Colocado em votação o pedido de retirada, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 07) PROJETO DE LEI Nº. 024/2004 COM EMENDA MODIFICATIVA- de iniciativa dos Vereadores CARLOS TRIGO, CALDAS e CLAUDIÃO, que proíbe a disposição de resíduos sólidos nos corpos d´água do Município de Botucatu e dá providências correlatas. Usou a palavra o Vereador CALDAS, aparteado pelos Vereadores ZÉ FERNANDES, JOEL DIVINO e REINALDINHO; o Vereador MAAURO MAILHO, aparteado pelos Vereadores CLAUDIÃO e EDNEI CARREIRA, o Vereador LUIZ RUBIO. Colocado em votação o Projeto, salvo Emenda, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Colocada em votação a Emenda, foi APROVADA pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 08) PROJETO DE LEI Nº. 029/2004- de iniciativa dos Vereadores EDNEI CARREIRA, SARGENTO CHAVARI, DIMAS e CULA, que acrescenta Parágrafo Único ao art. 1º. da Lei nº. 3.912, de 18 de agosto de 1999, que dispõe sobre a proibição de trote. Usou a palavra os Vereadores CALDAS que disse: “Quero reiterar aqui as minhas palavras da última semana, quando nós fizemos uma Emenda ao Projeto de Vossa Excelência, do Vereador Chavari, do Vereador Dimas e do Vereador Cula. Senhor Presidente, nós apoiamos, concordamos com o espírito do Projeto de Lei que proíbe está atividade. O espírito central eu entendi de pedágio de coleta de dinheiro pelas esquinas da cidade como uma atividade de trote. No entanto, Senhor Presidente eu sou obrigado a dizer que infelizmente a redação que foi dada, inseja que toda a arrecadação feita pelas entidades estudantis fiquem suspensas por que é o que está escrito no Projeto. “Fica vedado toda a forma de arrecadação”, e eu não poderia Senhor Presidente, de forma alguma concordar com esta redação por que as entidades estudantis lutaram muito para terem sua autonomia, e ela seria assim ferida. Então, apenas a título de contribuição, Senhor Presidente, nós apresentamos uma Emenda, eu e o nobre Vereador Trigo, deixando claro que essa vedação de arrecadações sejam aquelas arrecadações ligadas ao trote. Como está aqui escrito em nossa Emenda. “Nas atividades de recepção aos calouros”. Então, nós pediríamos, Senhor Presidente, a compreensão de Vossa Excelência, do nobre Vereador Chavari, do nobre Vereador Cula e do nobre Vereador Dimas, para que esta Casa não incorra, Senhor Presidente num ato de absoluta injustiça com as entidades estudantis, proibindo estas entidades de proceder arrecadações de recursos, o que poderia criar embaraço. Nós apenas a título de exemplo: A nossa Associação Atlética Acadêmica da Faculdade de Medicina, exatamente neste momento está promovendo lá na Faculdade, uma rifa para arrecadação de fundos para essa entidade. Pelo o que está escrito na Lei isso seria proibido por que fica vedada, como diz o artigo primeiro da Lei. “Fica vedado qualquer tipo de arrecadação por parte dos calouros, estudantes e Diretórios Acadêmicos”. Então, era isso que queríamos colocar, Senhor Presidente, e o nosso apelo é para que esta Casa de Leis não criasse uma frente de conflito com as entidades estudantis do nosso Município, especialmente as entidades estudantis da UNIFAC e da UNESP, universitárias que merecem todo nosso respeito. Nós concordamos, e tanto é verdade que mantivemos na íntegra o texto dos autores. Apenas procuramos. Não entendi, realmente na ultima Sessão, que foi dito que a nossa Emenda desfigurava totalmente, por que nós apenas explicitamos que essa vedação se aplique as atividades de trote. Então, nós não podemos nos utilizar dessa questão do trote para criar um constrangimento as entidades estudantis. Acho que isso seria muito negativo para a Câmara Municipal de Botucatu”. Também fez uso da palavra o Vereador EDNEI CARREIRA que disse: “A intenção da Mesa da Câmara Municipal de Botucatu, obviamente com a aquiescência  dos Vereadores que irão votar está matéria. Ela foi muito clara no Projeto de Lei nº. 029, de 12 de março, que até poderia ser feito uma Emenda acrescentando um Parágrafo na Lei nº. 3912, de 18 de agosto de 1999, que é a Lei que proíbe os trotes em Botucatu. Com todo respeito ao nobre Vereador Caldas, autor da Emenda Modificativa, eu estou colocando mais uma disciplina numa Lei proibitiva, que já existe nesta Casa, e vou ler esta Lei. “Dispõe sobre a proibição de trote quando realizado sob pressão, agressão física, moral ou qualquer outro constrangimento que possa colocar em risco a saúde e a integridade física dos calouros das Escolas Superiores, públicas ou particulares. Artigo 1º.- é vedada a realização de trote aos calouros de escola superior, e de universidades estaduais e pariculares no território do Município de Botucatu, quando promovido sob coação, agressão física, moral ou qualquer outra forma de constrangimento que possa acarretar risco a saúde ou a integridade física dos alunos. Artigo 2º.- Compete a direção das Instituições de Ensino Superior adotar iniciativa preventiva para impedir a prática de trote aos novos alunos, segundo disposto no artigo 1º., e respondendo a mesma por sua omissão ou condescendência. Aplicar penalidade administrativa aos universitários que infringirem a presente Lei, incluindo expulsão da escola, sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis. Artigo 3º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação”. Esta Mesa nada mais fez do que clarear a forma do trote financeiro, pois ele é proibido pela Lei, mas não vem sendo cumprida pelas universidades. É feito sob constrangimento, e até houve na imprensa falada de Botucatu desabafos de  pais, que clamavam por uma atitude mais séria da Universidade ou da autoridades de Botucatu. Em momento algum, nós proibimos calouros de fazerem campanhas de arrecadação de fundos, sem serem em forma de trote. Está liberado, o entendimento é claro. Fica proibido o trote, trote, e não a arrecadação. É por isso que eu peço encarecidamente aos Senhores Vereadores, que votem no Projeto, e com todo respeito ao digno Vereador Caldas, e derrubem a Emenda dele, que vem descaracterizar a função da proibição do trote financeiro. Em momento algum eu estou proibindo ou a Câmara vai proibir coletas para proteger compras de cadeiras de rodas, coleta para compra de livros para alunos carentes. Não, é proibição do trote. Eu não estou criando uma outra Lei. Estou colocando um artigo na Lei já existente desde hum mil, novecentos e noventa e nove”. Em aparte, o Vereador CALDAS disse: “Senhor Presidente, eu não consigo. Talvez seja um problema de entendimento desse Vereador, mas o que está escrito no Projeto è, e não tem nada de trote. “Fica vedado qualquer tipo de arrecadação por parte de calouros, estudantes e Diretórios cuja destinação não seja definida pela direção da escola”. O que nós pusemos, que está sendo dito, eu e o Vereador Trigo, que está descaracterizando tudo é o seguinte: “Nas atividades de recepção aos calouros, ou seja no trote, fica vedado (igualzinho)”. Nós estamos querendo explicitar que é no trote. Então, eu não entendi, e talvez seja um problema de língua portuguesa, mas onde está desfigurar? E, no Projeto de Vossa Excelência está escrito”Fica vedado qualquer tipo de arrecadação”. Então, me perdoe Senhor Presidente, o que vai ser aprovado, se a Emenda não for aprovada, é que as nossas Entidades Estudantis estão proibidas de promover qualquer tipo de arrecadação. Essa é a nossa maneira de ver”. O Vereador EDNEI CARREIRA continuando seu pronunciamento disse: “Vou explicar mais uma vez aonde está equivocado o raciocínio tanto da autoria como de Vossa Excelência. Eu acrescento Parágrafo Único ao Artigo Primeiro da Lei nº. 3.912, que proíbe os trotes, nobre Vereador. Vossa Excelência não leu a Lei anterior, que não vê que eu acrescento um Parágrafo. Eu não crio uma normativa de proibição de trote. Eu coloco numa Lei que já existe proibindo os trotes, mais uma alternativa com a intenção de clarear as punições. Eu peço a todos os Vereadores, que aprovem, e com todo respeito, não é rejeitar a Emenda do nobre Vereador Caldas. Não, a intenção do autor da Emenda foi até de melhorar o Projeto, mas da forma que veio está descaracterizando sobremaneira, ao nosso ver”. Colocado em votação o Projeto, salvo Emenda, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. Colocada em votação a Emenda, foi REJEITADA pela maioria dos Senhores Vereadores. Pela ordem, o Vereador CALDAS solicitou a verificação de Votação. O Senhor Presidente solicitou ao Secretário que procedesse a chamada dos Senhores Vereadores para a verificação de votação. Foram favoráveis os Vereadores: DIMAS, CARLOS TRIGO, CALDAS, CLAUDIÃO, LOURENÇÃO, NENÊ BUENO, LUIZ RUBIO e MAURO MAILHO, totalizando 08 (oito) votos. Foram contrários os Vereadores: CULA, SARGENTO CHAVARI, GERALDO VIEIRA, JOEL DIVINO, ZÉ FERNANDES, DADÁ, JUNIOR COLENCI e REINALDINHO, totalizando 08 (oito) votos. Pela ordem, o Vereador CALDAS disse que “Nós gostaríamos de consignar a nossa justificativa de voto, e depois irei apresentar por escrito, mas este Vereador votou a favor do Projeto por ser contrário ao trote, mas favorável à Emenda por entender que o Projeto é uma violência contra as Entidades Estudantis por proibi-las de realizar arrecadações. Então, esse foi o intuito de nossa Emenda”. O Senhor Presidente solicitou a Secretaria que colocasse na íntegra a posição do Vereador Caldas e o pronunciamento do Vereador Ednei Carreira. Pela ordem, o Vereador CALDAS solicitou que também o seu pronunciamento a respeito do referido Projeto fosse colocado na íntegra, Ata. 09) PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº. 001/2004- de iniciativa dos Vereadores CALDAS e CARLOS TRIGO, que altera o artigo 2º. da Resolução nº. 324, de 17 de dezembro de 2002, que estabelece normas para a concessão de títulos honoríficos de Cidadão Botucatuense, Botucatuense Emérito e Diploma de Honra ao Mérito. Fez uso da palavra o Vereador EDNEI CARREIRA, aparteado pelo Vereador CALDAS. Colocado em votação, foi APROVADO pela unanimidade dos Senhores Vereadores. O Senhor Presidente convidou os Senhores Vereadores para participarem de uma reunião, na Sala dos Vereadores, logo após o término da presente Sessão Ordinária.                                                                                           Nada mais havendo para ser tratado, declarou encerrada a presente Sessão Ordinária. Eu, SÍLVIA GONZAGA PINTO VAROLI, Oficial Legislativo da Câmara Municipal de Botucatu, lavrei a presente Ata que, se aprovada, vai assinada pelo Presidente da Câmara Municipal de Botucatu,.................................................................Vereador EDNEI LÁZARO DA COSTA CARREIRA. O 1º. Secretário da Câmara Municipal de Botucatu,............................................................Vereador ADEMIR LOPES DIONISIO.
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